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RESOLUÇÃO Nº 2.116, DE 27 DE JUNHO DE 2007

Altera a redação dos arts. 4º, 39 e 43 da Resolução nº 1166, de 5 de outubro de 2005, que dispõe sobre a regulamentação da prestação do serviço de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de fretamento. 
A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 24, incisos IV e V, o art. 26, incisos II e III, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com fundamento no art. 44, do aludido diploma legal, no Relatório DWG – 048/2007 e no que consta do Processo nº 50500.083326/2005-14, v
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 1249, de 21 de dezembro de 2005, que vem por meio de seu art. 1º “suspender a vigência dos artigos 34 e 43 da Resolução nº 1166, de 5 de outubro de 2005, até a realização de Audiência Pública a que serão submetidos”,

CONSIDERANDO a Deliberação nº 057, de 7 de março de 2007, fundamentada no Relatório DGR-047/2007, que aprovou a Súmula do Relatório da Audiência Pública nº 44/2006 e determinou que a mesma seja disponibilizada no endereço eletrônico da ANTT e em sua Sede, na Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros – SUPAS, e

CONSIDERANDO as contribuições e sugestões decorrentes da Audiência Pública nº 44/2006 na modalidade Intercâmbio Documental, que dispõe sobre a alteração da redação do art. 43 da Resolução nº 1166/2005, RESOLVE :
Art. 1º Os arts. 4º, 39 e 43 da Resolução nº 1166/2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º ......                                             VII – Laudo de Inspeção Técnica - LIT de cada ônibus a ser utilizado na prestação do serviço, inclusive quanto aos ônibus objeto de contrato de arrendamento, na forma prevista nesta Resolução ” (NR)                                      “Art. 39 ...
VI – Laudo de Inspeção Técnica – LIT e” (NR)
“Art. 43. O Laudo de Inspeção Técnica – LIT deverá ser emitido conforme a norma NBR 14040 ‘Inspeção de segurança veicular – Veículos leves e pesados’, no que diz respeito a veículos do tipo ônibus.
§1º Somente será atribuída validade ao LIT emitido por:                                                I- Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO ou seus credenciados 
II- empresas credenciadas pelo DENATRAN 
III- entes públicos delegantes do serviço de transporte rodoviário de passageiros, desde que conste em suas atribuições a emissão de laudos de inspeção que atestem a segurança do veículo tipo ônibus e
IV- concessionárias ou oficinas, desde que credenciadas pelo fabricante de veículos do tipo ônibus.                                              §2º As empresas permissionárias detentoras de outorga administrativa para operar serviço regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, quando do cadastramento como autorizatárias, deverão apresentar o LIT, que poderá ser emitido pelo responsável técnico da oficina mecânica da respectiva empresa ou pelas pessoas indicadas no parágrafo anterior.
§3º O LIT deve ser obrigatoriamente assinado por responsável técnico, devidamente registrado no seu órgão de classe profissional, compatível com a emissão do documento em questão.
§4º Deverão constar obrigatoriamente no LIT os seguintes dados do proprietário do veículo 

I- nome ou razão social 
II- número do CPF ou CNPJ 
III- endereço 
IV- município 
V- Unidade da Federação 
VI- CEP e
VII- telefone.                                            §5º Deverão constar obrigatoriamente no LIT os seguintes dados do veículo inspecionado:  I- espécie / tipo 
II- marca / modelo 
III- potência 
IV- cor 
V- combustível 
VI- lotação 
VII- placa 
VIII- ano / modelo 
IX- número do Chassi 
X- fotografias dianteira e traseira e
XI- decalque do chassi.                             §6º Deverão constar obrigatoriamente no LIT as seguintes informações:                            I- data de inspeção 
II- data de emissão 
III- data de vencimento 
IV- declaração do responsável técnico afirmando que o veículo foi inspecionado de acordo com a norma NBR 14040 e que se responsabiliza pela efetiva realização de todos os testes estipulados no Anexo VII.               §7º As empresas que tiverem seus ônibus vistoriados conforme Acordos Internacionais, com a conseqüente expedição de Certificado de Inspeção Técnica Veicular – CITV, poderão optar por portá-lo quando em viagens interestaduais, em substituição ao Laudo de Inspeção Técnica – LIT, bem como para cadastramento dos veículos.
§8º O Certificado de Segurança Veicular deverá, decorrido 1 (um) ano de sua expedição, ser substituído pelo LIT.
§9º O Laudo de Inspeção Técnica – LIT terá validade de 1 (um) ano.
§10 Veículos zero quilômetro serão dispensados de apresentar o LIT pelo período de 1 (um) ano após a sua compra, devendo a empresa apresentar declaração da concessionária onde foi adquirido o veículo, informando que o veículo é zero quilômetro e a data de sua compra, bem como cópia autenticada da nota fiscal”.(NR)
Art. 2º Determinar a divulgação do texto integral da Resolução nº 1166/2005, com a alteração ora aprovada, na página da ANTT na Internet.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BILHETES DE PASSAGEM

Câmara aprova reembolso para passagens de ônibus

O Plenário aprovou hoje o Projeto de Lei 1333/95, do deputado Jovair Arantes (PSDB-GO), que estipula em um ano, a partir da emissão, a validade de passagens rodoviárias intermunicipais,interestaduais e internacionais de passageiros, mesmo com horário marcado. O passageiro poderá optar por remarcar a passagem dentro do mesmo prazo.de.um.ano. 
A matéria será votada agora pelo Senado.
De acordo com substitutivo aprovado, da Comissão de Viação e Transportes, se o passageiro desistir do embarque, a transportadora deverá reembolsar o valor da passagem em até 30 dias do pedido, pela tarifa atualizada na data do reembolso. No caso de pagamento a crédito, o valor somente será devolvido depois da quitação.

Horários
Os bilhetes adquiridos com antecedência mínima de sete dias da data da viagem poderão ser emitidos sem horários de embarque definidos, ficando a critério do passageiro fixar o horário de embarque, dentro das opções existentes, e em até 48 horas antes da hora de partida.
A empresa transportadora será ainda obrigada a montar sistema operacional que garanta a continuidade da viagem após um período máximo de três horas depois de algum problema que interrompa o percurso. Durante essa interrupção, a alimentação dos passageiros e sua hospedagem, se necessária, será de responsabilidade da.empresa.

Se ocorrer troca de veículo previsto e contratado no ato de compra da passagem para outro de categoria superior, não haverá cobrança de qualquer diferença de preço. Mas, se o ônibus for de categoria inferior, a empresa deverá restituir a diferença ao.passageiro.

Proteção
As empresas ainda serão obrigadas a criar um sistema de proteção à viagem no transporte coletivo rodoviário. Para alcançar esse objetivo, o sistema deverá oferecer informações sobre o tráfego ao motorista antes da partida; utilizar telecomunicações rodoviárias; e supervisionar a manutenção de veículos, o reparo e a distribuição de peças e equipamentos.
Os veículos somente poderão circular com sistema de rádio transmissor-receptor padronizado e em perfeito estado de funcionamento.                     

Segunda.classe
Durante o debate do projeto, o deputado Vicentinho (PT-SP) afirmou que a proposta vai assegurar ao passageiro seu direito à passagem, "mesmo quando não puder viajar". "Na aviação os direitos são mais abrangentes, como se o passageiro de ônibus fosse um cidadão de segunda classe", comparou.

O deputado Manuel Ferreira (PTB-RJ) também elogiou a proposta, mas criticou as altas taxas a que estão sujeitos os passageiros de avião quando alteram a data de seu bilhete. "Os direitos do consumidor [nesse caso] existem apenas no papel", denunciou.

Overbooking
Apesar de defender o projeto, o deputado Dr. Ubiali (PSB-SP) alertou para o perigo do "overbooking de ônibus", com excesso de bilhetes em relação ao número de assentos disponíveis. Ele também destacou o dispositivo que obriga as empresas a instalar um radiotransmissor em cada veículo. 

Para Sílvio Costa, o projeto "é uma questão de respeito ao cidadão".

Por sua vez, o deputado Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) observou que a proposta vem em boa hora, já que os investimentos do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) na malha rodoviária do País vão aumentar as possibilidades do turismo rodoviário. 
Reportagem Eduardo Piovesan e Edvaldo Fernandes
Edição:Francisco.Brandão

(Reprodução autorizada desde que contenha a assinatura.'Agência.Câmara')


Comissão aprova regra sobre saída de emergência
A Comissão de Viação e Transportes aprovou na última quarta-feira (11) o Projeto de Lei 742/07, do deputado Elismar Prado (PT-MG), que exige pintura com tinta fosforescente nas saídas de emergência de veículos de transporte de passageiros. O projeto obriga a aplicação dessa tinta na parte interna dos veículos. 

O relator da proposta, deputado Pedro Fernandes (PTB-MA), recomendou sua aprovação, por entender que a medida poderá ajudar a salvar vidas. "Tornar as saídas de emergência mais visíveis aos passageiros, durante o período noturno, pode possibilitar às vitimas uma maior chance de socorro nos casos de acidente ou incêndio", defendeu. A proposta altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9503/97). 

Tramitação 

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado ainda pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Fonte: Agência Câmara


REUNIÃO EM PELOTAS
No dia 05/07/2007 ocorreu nossa tradicional reunião de diretoria no interior do Estado, a cidade escolhida foi a de Pelotas. Contamos nessa oportunidade com um grande numero de associados da região presentes, e agradecemos não somente a presença, mas também pela hospitalidade do Sr. Silvio Bettin , socio diretor da empresa Santana Silvana Ltda, que além de nos oferecer as instalações de sua empresa para que realizassemos nossa reunião, também nos recepcionou com um excelente almoço. Logo após visitamos a fenadoce e assistimos a reunião do conselho de trafego do Daer que estava sendo realizada nos pavilhões da festa.

Governo discute código de processos coletivos

O Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP) elaborou um anteprojeto de lei, composto por 52 artigos, por meio do qual se propõe a unificação, em uma única lei, de todas as normas existentes hoje sobre os processos coletivos. A proposta, intitulada de código brasileiro de processos coletivos, está sendo discutida com representantes do governo por meio do Ministério da Justiça. 

O secretário-geral do instituto, Petrônio Calmon Filho, afirma que os processos coletivos são de extrema importância para o país. No entanto, ele diz que as normas relativas ao tema precisam passar por alterações técnicas para evitar, por exemplo, choque entre processos que têm o mesmo objetivo. Ele lembra o caso das dezenas de ações coletivas e individuais contra a privatização da Vale do Rio Doce. Neste caso, o que a proposta sugere é a definição de regras para evitar que se discuta infinitamente no Judiciário o local em que deve ser julgada a questão. "Um juiz de um Estado julga de uma forma, o juiz do outro Estado julga de forma diferente, ai precisa-se aguardar uma manifestação do Superior Tribunal de Justiça (STJ)", afirma. 

Outra sugestão da proposta é permitir que qualquer cidadão proponha ações coletivas. Atualmente, somente o Ministério Público e associações podem propor este tipo de processo. As normas relativas ao tema estão previstas em inúmeras leis, como o Código de Defesa do Consumidor, Estatuto do Idoso e Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A discussão vai passar pela Procuradoria-Geral Federal (PGF). O órgão formou um grupo de trabalho para discutir o texto do anteprojeto. 

Zínia Baeta 

Fonte: VALOR ECONÔMICO - LEGISLAÇÃO & TRIBUTOS
         FETERGS CURSOS
Por iniciativa da FETERGS - FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, e com o apoio de nossas parceiras AGPM, ATM, ATP e RTI, informamos que no próximo ano estaremos realizando o 

1º MBT - MASTER IN BUSINESS TRANSPORTATION em Gestão de Transporte de Passageiros ministrado pelo LASTRAN – UFRGS

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DOENÇA
Em ação de indenização por doença/acidente prescrição não se dá em 2 anos Se o objeto da ação é relativo a indenização decorrente de acidente de trabalho ou doença profissional, devem ser aplicadas as regras estabelecidas no Código Civil (CC) para efeito de estipulação e contagem do prazo prescricional. Dessa forma, para os processos anteriores a 11 de janeiro de 2003, data inaugural do código vigente, o prazo prescricional nesses casos será de 20 anos, conforme o artigo 177 do CC de 1916, ao passo que, nos demais, prevalecerá o prazo de 10 anos, de acordo com o artigo 205 do atual código. Com esse entendimento, a 2ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 15ª Região manteve, por unanimidade, decisão da Vara do Trabalho de Botucatu, afastando o prazo prescricional de dois anos em ação de indenização movida por trabalhador rural contra empresa produtora de suco de laranja. 

A Câmara decidiu que deveria ser aplicado o prazo previsto no Código Civil porque, como argumentou em seu voto a relatora, juíza Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho, “o crédito objeto da presente ação ostenta natureza personalíssima e não se confunde com aquele decorrente da relação de trabalho, pois visa à reparação de um dano pessoal (com prejuízo à vida, saúde física ou psíquica do ofendido) experimentado pelo trabalhador em razão de ato praticado pelo empregador”. Como o processo foi ajuizado em 1999, a Câmara aplicou o prazo prescricional de 20 anos. Os juízes advertiram, ainda, que é preciso observar a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC em vigor. Segundo a regra, se, na data do início da vigência do atual código, já houver transcorrido mais da metade de um determinado prazo, e se este tiver sofrido redução em relação ao previsto no documento de 1916, prevalecerá o tempo estabelecido.na.lei.revogada.               Histórico 

O contrato de trabalho foi rescindido em 12 de setembro de 1996. Na ação, ajuizada na 3ª Vara Cível da Comarca de Botucatu, em 26 de novembro de 1999, o trabalhador requereu indenização em razão de doença ocupacional que teria sido adquirida, pelo uso de agrotóxicos, durante o contrato de trabalho mantido com a ré. Exame pericial realizado em 5 de fevereiro de 2002 comprovou a alegação do autor, atestando, inclusive, sua incapacidade total e permanente para o trabalho. Em 2 de junho de 2005, por força da Emenda Constitucional n° 45, o processo foi remetido à Justiça do Trabalho, havendo a distribuição à Vara do Trabalho de Botucatu em 20 de julho daquele ano. 

No recurso, a empresa requereu a decretação da prescrição bienal, prevista no artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal, por terem decorrido mais de três anos entre o fim do contrato e a propositura da ação. (Processo n° 1112-2005-025-15-00-5) 

Fonte: TRT 15ª REGIÃO
Exigência de fiador e avalista em aluguel pode acabar
A Câmara analisa o Projeto de Lei 285/07, do deputado Vicentinho Alves (PR-TO), que acaba com a exigência de fiador e avalista na firmação de contratos, como os de aluguel. A proposta altera o Código Civil (Lei 10406/02), revogando os artigos que se referem à fiança. O autor argumenta que, além de dificultar o acesso ao crédito, a exigência de fiador e/ou avalista "provoca por vezes perdas patrimoniais consideráveis em pessoas que não foram diretamente beneficiadas pelos recursos obtidos em empréstimo.ou.financiamento".
De acordo com o parlamentar, se o devedor não possui bens suficientes para cumprir a obrigação, em nenhum momento outra pessoa deve ser responsabilizada. "Os bens do devedor é que devem responder pela dívida, e não os bens de um terceiro. Estamos certos de que o credor é que deve honrar e assumir sua dívida, e não se locupletar à custa alheia", sustenta Vicentinho.Alves.
Por outro lado, o parlamentar cita o caso de estudantes que não conseguem fiança para participar do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) , "frustrando sua expectativa estudantil".
Tramitação
O projeto tramita em caráter conclusivo e foi distribuído às comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
PALESTRAS
A FETERTGS, buscando a integração das Empresas de Transportes de Passageiros estará realizando no dia 21de agosto de 2007 o 2º ENCONTRO DE GERENTES E ENCARREGADOS DE DEPARTAMENTO DE PESSOAL. Haverão palestras sobre assuntos pertinentes á área e uma Mesa Redonda onde serão debatidos diversos assuntos. Gostaríamos de contar com vossa Empresa neste evento. Faça sua inscrição pelo e-mail assessoria@fetergs.org.br ou pelo fone 3228-0622 com  Sr. Gerson.

Este Encontro não terá custo para as Empresas, somente as despesas de deslocamento e alimentação do seu colaboradores . As vagas são limitadas, façam suas inscrições. Posteriormente estaremos encaminhando a Programação final.
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernado Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,brasileiro, representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, brasileiro representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,brasileiro, representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 
- assessor técnico: Sergio Macedo



TRANSPOSUL  2007
A convite da AGPM no dia 20/07/2007 foi realizada a reunião do conselho de trafego do Daer na feira da transposul 2007. Logo após fomos recepcionados com um almoço pela administração do evento. Agradecemos ao apoio de nossos associados que nessa oportunidade compareceram.
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Horário de verão

A Câmara analisa o Projeto de Lei 397/07, do deputado Valdir Colatto (PMDB-SC), que acaba com o horário de verão em todo o País. Na avaliação do parlamentar, adiantar o relógio em uma hora durante o verão, além de mudar a rotina de milhões de brasileiros, é pouco efetivo na redução do consumo de energia. O horário diferenciado foi instituído no Brasil no verão de 1931/1932 com o propósito de economizar energia.
 Como durante o verão os dias são mais longos, ao adiantar uma hora no relógio, aproveita-se a luz natural, o que teoricamente reduz a geração da energia elétrica destinada à iluminação artificial.
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